






Fundamentação Jurídica

01
Constituição Federal

Art. 149-C e ADCT 131/132. Institui a destinação da receita ao

ente contratante, sujeitando o processo à complexa transição

federativa.

02
LC 214/2025

Fato gerador no pagamento (Art. 10), metodologia do Redutor

Uniforme (Art. 349) e regras para reequilíbrio contratual (Arts. 

373–377).

03
Leis conexas LC 227/2026 (cálculo via Comitê Gestor) e Lei 14.133/2021 

(contratos governamentais e reequilíbrio administrativo).
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Simulação da Destinação Integral

Art. 149-C da CF e art. 473 da LC 214/2025

Cenário CBS IBS Estadual IBS Municipal

Incidência comum 9% 15% 2%

Aquisição municipal 0% 0% 26%

Aquisição estadual 0% 26% 0%

Aquisição da União 26% 0% 0%

A alíquota integral migra para o ente contratante, enquanto os demais componentes são reduzidos a zero.























Legislação aplicável em 2027

Legislação 2027

LC 214/2025 Assinados até 16/01/2025 Revisão contratual

Lei 14133/2021

Assinados após 16/01/2025 Revisão contratual

Editais após 15/11/2026 Ajuste dos editais



O Novo Marco Normativo
(LC 214/2025 - Arts. 373 e 374)
ART. 373
Escopo e Aplicação

•  Aplicável estritamente a contratos 

vigentes em 16/01/2025.

•  Exige que as propostas tenham sido 

apresentadas antes da publicação da lei.

•  Abrange toda a Administração Pública 

(direta e indireta).

ART. 374
Mecânica e Critérios de Cálculo

•  Exige desequilíbrio econômico-financeiro 

comprovado.

•  A repactuação é válida inclusive para 

contratos cuja matriz de risco alocou 

encargos tributários exclusivamente ao 

contratado.

•  Fatores obrigatórios na análise: deve 

imperativamente considerar a não 

cumulatividade, a possibilidade de 

repasse a terceiros do encargo financeiro 

e os benefícios fiscais dos tributos agora 

extintos.





Alocação de Riscos e Legislação Superveniente
Novo Marco Normativo (LC 214/2025 e Lei 14.133/2021)

“

”

Matriz de Risco (Art. 103, § 5º, Lei 14.133/2021): As partes 

renunciam a pedidos de reequilíbrio para riscos assumidos... exceto no 

que se refere a aumento ou redução, por legislação

superveniente, dos tributos diretamente pagos pelo contratado.

A mudança tributária constitucional afasta a matriz de risco padrão,

permitindo e obrigando a repactuação bilateral.
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Regra específica Conteúdo da LC nº 214/2025

Contratos alcançados
Contratos vigentes até 16 de janeiro de 2025, celebrados pela Administração 

direta ou indireta de todos os entes, inclusive concessões

Tributos abrangidos Impactos decorrentes especificamente da instituição do IBS e da CBS

Carga tributária efetiva
O reequilíbrio deve considerar a carga efetivamente suportada, e não 

apenas a variação nominal das alíquotas

Não cumulatividade
Devem ser considerados os créditos de IBS e CBS relativos às aquisições e 

aos custos da contratada

Repasse a terceiros
Deve ser considerada a possibilidade de a contratada transferir o encargo 

financeiro dos tributos a terceiros

Período de transição
Devem ser computados os efeitos das alterações tributárias ocorridas 

durante a transição

Benefícios fiscais
Devem ser considerados os benefícios e incentivos relacionados aos tributos 

extintos pela EC nº 132/2023

DISPOSITIVOS DA LEI 214/2025 — INCIDÊNCIA E CÁLCULO



DISPOSITIVOS DA LEI 214/2025 — PROCEDIMENTO E PRAZOS

Regra específica Conteúdo da LC nº 214/2025

Revisão obrigatória de 

ofício

A Administração deve instaurar a revisão quando identificar redução da 

carga tributária efetiva, assegurada a manifestação da contratada

Forma do pedido A contratada pode apresentar um pedido a cada alteração tributária

Tramitação prioritária O procedimento de reequilíbrio deve tramitar de forma prioritária

Prazo específico
Decisão em até 90 dias, prorrogáveis uma única vez por igual período, 

quando necessária instrução suplementar

Suspensão do prazo
O prazo fica suspenso enquanto a contratada não atender às requisições da 

Administração



DISPOSITIVOS DA LEI 214/2025 — RECOMPOSIÇÃO

Regra específica Conteúdo da LC nº 214/2025

Formas alternativas de 

recomposição

Compensações financeiras, ajustes tarifários, aportes, renegociação de 

prazos, alteração de outorgas, transferência de encargos e outros métodos

aceitos pelas partes

Concordância da 

contratada

Formas diferentes da alteração da remuneração ou do ajuste tarifário

dependem da concordância da contratada

Reequilíbrio provisório
Pode ser concedido quando demonstrado relevante impacto financeiro, 

sujeito a revisão na decisão definitiva

Acerto de valores
A decisão definitiva deve estabelecer a cobrança ou a devolução dos valores

pagos a maior ou a menor durante o ajuste provisório

Regulamentação 

administrativa

A Administração pode definir documentos e metodologias de cálculo, sem

impedir o pedido na ausência de regulamento

Aplicação subsidiária
Nas omissões dos arts. 374 a 377, aplica-se a legislação de regência do 

contrato





Conclusão

Mais do que um simples

regime de desoneração, o

modelo instituído pela reforma

configura um sistema complexo de

reorganização financeira das

compras públicas.

ACESSE O ESTUDO TÉCNICO

Leia o documento completo pelo QR Code.

Fonte: ABRASF e FNP — Estudo técnico, 2026
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